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Apresentação

E ste docum en to  sin te tiza  as conclusões e laboradas 
ao longo do segundo sem estre de 1989 pelo F ó ru m  de P o ­
líticas M u n ic ipa is  de E ducação  de Jo v en s  e A dultos.

O  F ó ru m  foi constitu ído  em  ju lh o  de 1989 com  a fi­
na lid ade  de subsid iar a  form ulação  de políticas m un ic i­
pais de educação  de jo ven s e adu ltos, p rom o ver o in te r­
câm bio  de  experiências en tre  as adm inistrações qu e  o com ­
põem  e co n trib u ir  p a ra  o aperfe içoam ento  das equipes 
d irigen tes responsáveis pe la  educação de adu ltos nos m u ­
nicípios.

C o nceb ido  com o um  F órum  su p rap a rtid á rio  que 
b u sca  a tu a r  ju n to  às adm inistrações s ituadas no cam po 
p o p u la r  e progressista , reúne  as equ ipes responsáveis pela  
educação  de jovens e adu ltos de onze m unicíp ios sob ges­
tão  do P T  e do P D T : A m erican a  (SP), C am p in as  (SP), 
C osm ópolis (SP), D iadem a (SP), P irac icab a  (SP ), P orto  
A legre (R S ), R io  do Sul (S C ),' S an to  A n dré  (SP), São 
B ern ard o  do C am po  (SP), São Paulo  (SP) e Santos (SP).

O  F ó ru m  con tou  com  a assessoria do P ro g ram a  E d u ­
cação e Escolarização P o p u la r do  C E D I, u m a  o rgan iza­
ção nâo  governam enta l qu e , a través desta  fo rm a orig inal 
de “ assessoria co letiva” , busca co n trib u ir com  as a d m i­
nistrações m un icipais com prom etidas com  a im p lem en ta­
ção de  políticas sociais em  favor dos setores populares.

O  F ó ru m  realizou q u a tro  sem inários que versaram  
sobre os seguintes tem as:

25/08/89 — P olítica de am pliação do a ten d im en to  
educacional destinado a jovens e adultos: opções estratégicas.



26/08/89 — A rticulação da  educação de jovens e 
adu ltos com  o ensino  regu la r e ou tras  m odalidades edu ca­
tivas.

22/09/89 — P olítica de form ação dos educadores 
de adultos.

27/10/89 — O pções político-pedagógicas e m etodoló­
gicas n a  educação de jovens e adultos.

A lguns destes sem inários foram  subsidiados p o r  e d u ­
cadores que estu dam  e desenvolvem  prá ticas relacionadas 
à  educação de jovens e adultos no  m ovim ento  p o p u la r e 
nas redes públicas de ensino, cuja colaboração agradece­
mos: L uiz  D e L a  M o ra  (U F P E ), Jo s in a ld o  A. de Souza 
(Federação  das Associações de M oradores de D u q u e  de 
Caxias),- C élia  Pezzolo de C arva lho  (U S P ), M a rta  K ohl 
de O live ira  (U S P ), V e ra  B arreto  (V ereda) e T e lm a  W eisz.

N os dias 1? e 20 de dezem bro , o F ó ru m  voltou a 
reunir-se  p a ra  e lab o rar o presen te  docum ento , que  espera ­
m os sirva com o subsídio aos educadores e ad m in is trad o ­
res m unicipais.

Este texto foi constru ído  através de u m a  síntese dos 
docum entos produzidos pelas equipes m unicipais e dos 
debates travad os ao longo dos sem inários. P o r  te r  sido 
redigido a  m uitas m ãos, falta ao texto a  un id ade  n a  lin ­
guagem  e no tra tam en to  dos tem as. E speram os qu e  esta 
lim itação seja com p reen d id a  e com pensada pe lo ,fa to  do 
docum en to  constitu ir ' um  p rod u to  realm ente  coletivo do 
trab a lh o  de todas as equipes envolvidas.

N o ta

1. Rio do Sul integrou-se ao Fórum em setembro através do 
então Secretário Municipal de Educação e de sua assessora 
para educação de jovens e adultos. Ambos desligaram-se 
da Prefeitura em outubro de 1989, permanecendo no Fórum 
enquanto observadores.



o  papel dos municípios

O  com prom isso  de g a ran tir  o acesso e perm anên c ia  
n a  escola a  todos, em  q u a lq u er faixa e tá ria , tem  por de­
co rrência  necessária  a  im p lan tação  de serviços educativos 
de n a tu reza  pública, destinados à população jo vem  e adulta.

A im p lan tação  de serviços m unicipais de educação 
de jo ven s e adu ltos en co n tra  vários níveis de ju stificativas. 
O  p rim eiro  deles relaciona-se à  realidade educacional da  
popu lação , que ap resen ta  num eroso  con tingen te  de jo ­
vens e adu ltos analfabetos ou com  baixa  escolaridade, in ­
clusive nas fileiras do  funcionalism o público m unicipal. 
O  analfabetism o e os baixos níveis de in strução  atingem  
p rin c ipa lm en te  a  popu lação trab a lh ad o ra  de ba ixa  renda , 
com  a  qual as adm inistrações m unicipais popu lares f irm a­
ram  com prom isso  político de a ten d im en to  p rio ritá rio , in ­
clusive no que concerne às carências educacionais. O s 
g rupos popu lares, a in d a  que  de form a difusa e desigual, 
m an ifestam  tal necessidade, reiv indicando  a  am pliação 
das o p o rtu n id ades educacionais p a ra  os jovens e adultos 
trab a lh ad o res. P o r fim , a  errad icação  do analfabetism o e 
a  un iversalização  do ensino fund am en ta l sâo considera­
dos pela C onstitu ição  com o dever do p o der público, que 
deve ap licar p a ra  este fim , d u ran te  dez anos, 50%  dos 
recursos oriundos da  receita  de im postos e vinculados à 
educação  (artigo  60 das D isposições T ran sitó rias).

A criação de serviços de educação de jovens e ad u l­
tos tem  com o princíp io  fundam enta l a defesa de um  ensi­
no de qu alidade , en tend ido  com o aquele que  assegure 
aos ind iv íduos elem entos p a ra  a  realização d a  p lena  cida-



dan ia , p o rtan to , de seus d ireitos políticos, econôm icos e 
sociais. A educação  qu e  se p re ten d e  está  com prom etida , 
assim , com  u m  pro je to  de m u d an ça  de v ida a  ser assum i­
do com o lu ta  coletiva de educadores, educandos, com u n i­
dad e  e p o der público.

P retende-se  colocar os conhecim entos acum ulados 
pela sociedade a  serviço de u m a  ap rop riação  tran sfo rm a­
do ra  po r educandos e educadores.

N ão se p re ten d e  rep e tir  o m odelo de educação que 
a í está, que  expulsa sucessivam ente a  população d a  esco­
la, fazendo-a assum ir o fracasso escolar com o culpa in d i­
v idual. T ra ta -se , ao con trá rio , de ju lg a r  o fracasso esco­
la r  com o resu ltan te  de u m a  situação econôm ica, social 
e política in ju sta , cu ja  responsabilidade de m u d an ça  é 
do p o der público , em b o ra  não  com  exclusiv idade. A cre­
dita-se ser ela tam b ém  responsabilidade d a  população 
em  geral, n a  m ed ida  em  que faça valer p rog ressivam en­
te seus direitos de c id adan ia , colocando o E stado, a eco­
nom ia, a  sociedade —  e p o rtan to  a  educação — a seu 
serviço.

C onstrução da escola p ú b lica  popular
N a ú ltim a  d écada  assistim os a um a política oficial 

de privatização  dos serviços públicos. N o caso específi­
co d a  educação, isso se deu  através do rebaixam ento  
de  sua qu alidade , ab rin do  espaço p a ra  que os em presá­
rios do  ensino ocupassem  o lu gar da  cam balean te  esco­
la  pública. C om  isso, apenas os que  possuem  m elhores 
condições financeiras têm  acesso ao supostam ente  “ m e­
lh o r nível de en sin o ”  oferecido pela escola p rivada. Aos 
ou tros segm entos sociais restou  a  desm oralizada escola 
pública  ou a  exclusão to tal. A ssim , reforçaram -se os 
m itos d a  com j^etência do p a rticu la r  c d a  desqualificação 
do público. E necessário im p lem en tar u m a  política ca­
paz  de resg-afar a  qualidade da escola pública  e criar 
condições p a ra  com b ater a  evasão e a  repetência  que 
expulsam  da  escola os alunos oriundos da  classe tra b a ­
lhadora.
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o  diagnóstico acim a esboçado ap o n ta  um  sistem a 
educacional ex trem am en te  excludente em  relação às ca­
m adas popu lares. E ste sistem a é particu la rm en te  discrim i- 
n ad o r  em  relação ao a lu n o -trab a lh ad o r, freqüen tem ente  
tra tad o  com o se fora um  cidadão de segunda categoria , 
despojado do d ire ito  a  um  ensino de qu alidade  e ad eq u a­
do às suas condições de estudo . Buscam os p rocu ran do  
co n s tru ir  u m  o u tro  m odelo de escola p a ra  os excluídos, 
p a ra  os jovens e adultos traba lhad o res. N âo querem os 
p ro d u z ir  um  engodo p a ra  encobrir a  seletividade do siste­
m a de ensino  e o sucateam ento  d a  escola pú b lica  p rom o­
vido pelo E stado  no período recente. C riticam os as con­
cepções que  conferem  à  educação de adu ltos um  ca rá te r 
com pensató rio , m era  reposição de escolaridade regu lar 
p e rd id a , ig no ran do-a  com o educação p a ra  traba lhad o res. 
Essas visões, que in sp ira ram  a  criação do ensino supleti­
vo, com etem  um  equívoco de princíp io : to m am  a escola 
reg u la r  com o m odelo e referência p a ra  a  educação  de a d u l­
tos. C onsideram os necessária  a  construção  de um  novo 
p a râm e tro  de escola p a ra  o trab a lh ad o r, cuja es tru tu ra , 
form as de organ ização , conteúdos produzidos e veicula­
dos ten h am  p o r  referência principa l o m un do  do trabalho .

U m a  escola púb lica  p o pu lar  não  é apenas aquela à 
qu al todos têm  acesso, m as aquela  de cu ja  construção  to ­
dos podem  p artic ip ar, aquela  que atende realm ente  aos 
in teresses da  m aio ria . É , p o rtan to , u m a  escola com  u m a  
no va  qualidade, que não  será m ed ida  apenas pelo conhe­
c im en to  socializado, m as pela so lidariedade h u m an a  que 
tiver constru ído , pela consciência social e dem ocrática 
qu e  tive r fo rm ado, pelo repúd io  que tiver m anifestado 
aos preconceitos de to da  ordem  e às prá ticas d iscrim inató ­
rias corresponden tes. N ela, todos os agentes possuem  p a ­
pel ativo , d inâm ico , experim en tando  novas form as de 
ap ren d er, tra b a lh a r  e partic ipar.
T r a n s i t o r i e d a d e  versus i n s t i tu c io n a l id a d e

P ostu lam os a  construção  de u m a  educação pública, 
p o p u la r  e dem ocrática , tendo  po r m eta  o acesso de todos
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à educação fund am en ta l n a  infância. T o m an d o  este h o ri­
zon te histórico com o referência, consideram os que  os p ro ­
je to s  de escolarização básica de adultos, tal com o se desen­
volvem  a tu a lm en te , têm  um  ca rá te r transitó rio , ten d en ­
do a esgotar-se qu an d o  a sociedade p u d e r assegu rar, no 
tem po p róp rio , escolarização p a ra  todos. C o nsiderando  
que a  educação é um  processo perm anen te , qu e  se desen­
volve ao longo de to da  a  v ida, a  educação de adultos de­
verá  assum ir novas form as qu and o  o acesso à educação 
fund am en ta l for garan tid o  p a ra  todos n a  in fância e ju v e n ­
tude.

E ste ho rizon te , po rém , está d istan te  de ser a lcança­
do . O  a rg u m en to  d a  transito riedade  tem  sido utilizado 
p a ra  encobrir a  om issão do E stado n a  educação de jovens 
e adultos e ju s tifica r a  p recariedade das condições m ate­
riais e pedagógicas em  que  ela se realiza n a  a tualidade. 
P on deram o s que  nas condições a tuais de seletividade do 
sistem a de ensino , é ta re fa  do setor público institucionali­
zar os serviços de educação de jovens e adultos, de m a­
n eira  a  g a ra n tir  as condições físicas, m ateria is , profissio­
nais e pedagógicas p a ra  a  oferta ab rang en te  de um  ensi­
no de qualidade.

A defesa d a  institucionalização dos serviços públicos 
de educação de jovens e adultos nâo  deve ser con fund i­
d a  com  bu ro cra tização  e tam pouco contrapõe-se ao apoio 
do po der público às m odalidades inform ais de educação 
de adu ltos prom ovidas pelos m ovim entos popu lares, cu ­
ja s  especificidades e au ton om ia  devem  ser p reservadas.

12



A ampliação do 
atendimento escolar 
dos jovens e adultos

As p refe itu ras  qu e  com põem  o F órum  vêm  p ro cu ran ­
do am p lia r  o a ten d im en to  educacional aos jovens e adultos, 
seguindo ritm os e estra tég ias d iferenciadas de acordo com 
as d im ensões dos m unicíp ios, os recursos disponíveis e 
as d ire trizes políticas ado tadas.

M od alid ad es de am pliação
A  am pliação  do a ten d im en to  escolar aos jovens e 

adu ltos nas prefe itu ras partic ipan tes  deste F órum , vem  
se dan do  a través de três m odalidades básicas, por vezes 
com binadas en tre  si:

a) A lfabetização  de  funcionários m unicipa is  (P o rto  
A legre, Sâo B ernardo  do C am po , S anto  A n dré , São P a u ­
lo, C osm ópolis, R io  do Sul, P iracicaba). O  diagnóstico 
educacional efetuado pelas p refe itu ras detectou  elevados 
índices de analfabetism o en tre  os funcionários m unicipais, 
p a rticu la rm en te  en tre  os operacionais e em pregados de 
serviços u rban os. E sta m odalidade tem  sido enfatizada 
d en tro  de u m a  política m ais am pla  de valorização do ser­
v ido r público m un icipal e de resgate da  sua função social, 
d esgastada  pela sub -rem uneração  do funcionalism o e por 
p rá ticas de clientelism o, corrupção , acom odação c desres­
peito  aos cidadãos e con tribu in tes. C om preende-se  que  a 
o ferta  de serviços públicos de qu alidade  p a ra  a  população 
im plica em  investim entos n a  form ação dos recursos h u m a ­
nos, d en tre  os quais insere-se a  alfabetização , realizada 
p referencialm ente  d u ran te  a  jo rn a d a  e no  local de trabalho .
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b) A te n d im e n to  escolar pelas redes de ensino a tra­
vés de  cursos supletivos, in teg rado  à política de educação 
básica regu la r (D iadem a, São P aulo , C am pinas, A m erica­
n a , Santos, P orto  A legre, C osm ópolis; em  pro je to  em 
Santo  A n dré  e São B ernardo  do C am po). E sta  m od alid a­
de corresponde ao a tend im en to  escolarizado am plo  d a  po ­
pulação pelas redes m unicipais de ensino , n a  perspectiva 
j á  m encionada  de institucionalização dos serviços de ed u ­
cação de jovens e adultos.

c) A p o io  financeiro e pedagógico aos grupos p o p u la ­
res que  realizam  alfabetização e pós-alfabetização de ad u l­
tos nas com unidades, no  sentido de apo iar in iciativas po ­
pu lares existentes e buscando im p rim ir à  educação de 
adultos um  cará te r de convocação da  sociedade civil na  
d ireção de um  projeto  cu ltu ral po pu lar (São B ernardo  
do C am po , São P aulo , P iracicaba ').

A  ênfase em  u m a  ou o u tra  m odalidade v a ria  de m u ­
nicíp io p a ra  m unicíp io , po r diferenças de características 
dos sistem as educacionais herdados das gestões an terio res 
e tam b ém  po r diferentes visões qu an to  às relações en tre  
o p o der público e os m ovim entos sociais n a  ta re fa  d a  alfa­
betização de jovens e adultos.

C am panha ou não cam panha?
U m a das polêm icas recorren tes no  debate  das po líti­

cas de educação de adultos refere-se à  eficácia e o p o rtu n i­
dade de prom oção de cam panhas de alfabetização de m assa.

As adm inistrações m unicipais que constituem  este 
F ó ru m  posicionam -se criticam en te  em  relação às cam pa­
nhas trad ic ionais de alfabetização po r um  con junto  de r a ­
zões, d en tre  as quais destacam :

a) A p rop osta  de cam p an h a  de alfabetização em  
m assa está  im p reg n ad a  pela  idéia  de errad icação  do an a l­
fabetism o nu m  curto  espaço de tem po. C aracteriza-se  
assim  com o resposta em ergencial p a ra  um  prob lem a cu­
j a  elim inação depende antes de m udanças de longo p ra ­
zo nas condições econôm icas, sociais e educacionais que 
conduzem  à p rod ução  do analfabetism o. O  ca rá te r em er-
14



gencial conferido às cam pan has tende a refo rçar a  p reca­
riedade das condições m ateria is  e pedagógicas em  que  a  
educação de adu ltos é realizada, com prom etendo os resu l­
tados alcançados.

b) As cam pan has de alfabetização costum am  ser im ­
p lem en tadas n u m  ritm o  único  em  to da  sua á rea  de a b ra n ­
gência e do tadas de u m a  e s tru tu ra  fortem ente cen tra liza ­
d a  e un ificada no desenvolvim ento das atividades p ed agó­
gicas e da  p rodução  de m ateria is  didáticos. E stes p roced i­
m entos ten dem  a ig n o ra r as diferenças reg ionais, cu ltu ­
rais e o rgan izativas das populações a serem  alfabetizadas.

P or ou tro  lado , as adm inistrações que com põem  o 
F ó ru m  reconhecem  que a  d im ensão do prob lem a do an a l­
fabetism o exige resposta u rg en te  e incisiva, e qu e  a  capa­
cidade de a ten d im en to  das redes de ensino m u itas  vezes 
é insuficien te p a ra  fazê-lo, pa rticu la rm en te  nos g randes 
centros u rb an o s que a traem  corren tes m ig rató rias.

C o nsid eram  a in d a  im p o rtan te  buscar a  colaboração 
d a  sociedade civil o rgan izad a  p a ra  a  tarefa  d a  a lfabetiza­
ção de adu ltos e ap o ia r aqueles grupos que  j á  a  desenvol­
vem  no m eio popu lar.

N este contex to , p riv ileg iam  a organização de m o v i­
m en to s de  alfabetização, cujo desenvolvim ento seja p ro ­
cessual, e nâo  d a tad o  com o as cam panhas. P ropõem  
que tais m ovim entos con struam  sua un id ad e  filosófica 
em  to rno  de princíp ios político-pedagógicos, po rém  p re ­
servem  a  diversidade nas form as práticas de a tuação , 
respeitando  as diferenças cu ltu ra is , de ritm o  e o rg an iza­
ção das com unidades em  que a alfabetização de adultos 
se realiza.

N ão há  con trad ição  en tre  prom over o a ten d im en to  
escolar dos jovens e adultos de u m a  form a sistem ática 
nas redes m un icipais de ensino e apo iar m ovim entos de 
alfabetização prom ovidos pelos grupos populares. A o con­
trá rio , a  articu lação  dessas duas form as de a ten d im en to  
de jovens e adultos deve não só am pliar as possibilidades 
de acesso à  educação, com o gera r um  confronto de p rá ti­
cas educativas que colabore na  construção de u m a  ed u ca ­
ção pública p o p u la r e dem ocrática.
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1. Piracicaba desenvolve uma forma híbrida entre as três moda­
lidades apresentadas, na medida em que a Cam panha de 
Alfabetização — que vem criando a rede municipal de edu­
cação de adultos — é conduzida sob gestão direta e partici­
pativa dos movimentos populares através da Comissão M u­
nicipal de Ensino, que por sua vez é uma instância da admi­
nistração municipal, mantida pelo poder público.

Nota
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Relação das prefeituras 
com os movimentos 

oopulares de alfabetização

H á  décadas que  organizações popu lares (associações 
de m orado res, sindicatos, com unidades de base etc.) d e ­
senvolvem , nos m eios u rb an o  e ru ra l, p rá ticas de educa­
ção de jovens e adu ltos, g rande p a rte  das quais voltadas 
à  alfabetização.

C o m  a redem ocratizaçâo  das instituições políticas 
n a  d écada  de 80, alguns destes grupos passaram  a rece­
b e r apoio  pedagógico e financeiro  de órgãos go vernam en­
ta is , com o a  F un dação  E d u car e prefe itu ras m unicipais.

O s g rupos popu lares a rg u m en tam  que o apoio go­
v e rn am en ta l às a tiv idades de educação de adultos é leg íti­
m o, n a  m ed ida  em  que oferecem  à  população um  servi­
ço g ra tu ito  de ca rá te r  público, nu m  cam po em  que  a  ofer­
ta  de escolarização po r p a rte  do  E stado é reconhecidam en­
te insuficien te. Q u an d o  ob têm  esse apoio , po rém , os g ru ­
pos po pu lares se defron tam  com  novas dificuldades re p re ­
sen tadas pelo esforço de gerenciam ento  dos projetos som a­
do às ten ta tivas de cooptação e controle exercidas pelos 
o rgan ism os governam entais. P a ra  os m ovim entos de e d u ­
cação de adu ltos, o desafio m aio r colocado pelo apoio es­
ta ta l é a  p reservação  de sua au ton om ia  política e pedagó­
gica, o que  só pode ser garan tido  através de um  elevado 
nível de organização .

As adm inistrações m unicipais progressistas e po pu la­
res têm  o duplo  com prom isso de gestão dem ocrática  dos 
recursos públicos e apoio  aos m ovim entos popu lares com  
respeito  a  sua au tonom ia. R econhecem  nos grupos p o p u ­
lares que  desenvolvem  prá ticas de educação de adultos
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po tencialidades e m otivações que cam inham  n a  direção 
d a  escola pública  po pu lar qu e  se q u e r constru ir, como:

a) Ao exercitarem  práticas educativas, os m ov im en­
tos sociais desenvolvem  critérios p a ra  criticar a  escola p ú ­
b lica a tu a l e e laboram  contribuições p a ra  um  pro jeto  al­
te rna tivo  e po pu lar de educação;

b) A organização de m ovim entos sociais dedicados 
à educação incen tiva  a  partic ipação  po pu lar n a  gestão 
d a  escola pública;

c) As práticas de educação de adultos fortalecem  o 
m ovim ento  p o p u la r e auxiliam  n a  construção do sujeito 
histórico que prom ove, hoje e no  fu tu ro , as m udanças so­
ciais e a  dem ocratização  do Estado.

O  apoio m ateria l e pedagógico das prefe itu ras aos 
grupos popu lares que prom ovem  educação de adultos de­
ve oco rrer sob duas condições básicas: que  esse apoio não 
im plique na  desobrigação do dever que  a  adm in istração  
m unicipal tem  de oferecer a educação de adultos pública  
e de qualidade, e que ele seja dado  em  condições que  res­
peitem  e p reservem  a  au ton om ia  política e pedagógica 
dos grupos populares.

Essas orien tações p a ra  o relacionam ento  das ad m i­
nistrações m unicipais com  os grupos popu lares que desen­
volvem  a  educação de jovens e adultos têm  cará te r geral 
e não d irim em  todas as dúvidas que o tem a suscita. P e r­
siste a  d ú v id a  se esta m odalidade de relacionam ento  en ­
tre  as prefeitu ras e o m ovim ento  po pu lar não resu lta  ob je­
tivam ente  n u m  m ecanism o de institucionalização e p e r­
d a  de au to n o m ia  dos m ovim entos popu lares e de coopta­
ção pelo E stado; con trovérsia  esta que som ente o tem po 
e a  experiência p rá tica  poderão resolver.
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Concepção 
político-pedagógica

As ativ idades vo ltadas à  alfabetização e pós-alfabe­
tização de jo ven s e adu ltos devem  ser o rien tad as por 
pressupostos c la ram en te  delineados, exigindo um  re fe ren ­
cial político-pedagógico claro, m esm o po rq ue  to da  p rá ti­
ca  já  im plica u m a  teo ria  que a  fu n d am en ta  e não  há  
p rá tica  pedagógica  n e u tra , ela é sem pre po lítica  e supõe 
u m a  visão de m u n d o , de sociedade, de ser hu m an o . S u ­
põe en tão  um  pro je to  h istórico , u m a  teo ria  do  conheci­
m ento , a  opção po r u m a  concepção de educação e de 
m etodologia.

A sociedade que se quer constru ir
O  pro je to  educacional deve estar estra teg icam ente  

a  serviço d a  con strução  de um  novo coletivo social, onde 
as desigualdades sociais, políticas e econôm icas não  sign i­
fiquem  um  preju ízo  da  m a io ria  da  popu lação  aos in te res­
ses de u m a  m in o ria , ap o n tan d o  p a ra  u m a  a lte rn a tiv a  d e ­
m ocrática  e p o pu lar, com  a  m u d an ça  radical das e s tru tu ­
ras políticas e d a  o rgan ização  social. Nesse pro jeto  h istó ­
rico, do  qu al a  educação  faz p a rte , v islum bra-se a  conqu is­
ta  da  heg em on ia  p o p u la r n a  d ireção cu ltu ra l, po lítica e 
ideológica d a  sociedade.

E ducação de adultos no processo de m udança social
A  educação é u m a  das a lavancas necessárias, em bo­

r a  nâo suficiente, ao processo global de transfo rm ação
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d a  sociedade. O  sistem a educacional está organ izado  p a ­
ra  serv ir à  sociedade tal com o se enco n tra  hoje, m as, con­
trad ito riam en te , pode con tribu ir p a ra  a  superação do 
a tu a l sistem a social.

O  ato educativo cotidiano não se encontra isolado, 
m as pode integrar-se ao projeto social global da luta popular. 
A educação é processo de form ação, de apropriação das ca­
pacidades de organização e direção para  intervir de m odo 
criativo e organizado na  transform ação estru tural da  socieda­
de. A educação será libertadora na  m edida em que tiver co­
m o objetivo a  ação e reflexão consciente e criadora das clas­
ses oprim idas sobre seu próprio  processo de libertação.

P a ra  assum ir a  hegem onia, o povo precisa de um a 
educação de qu alidade , p recisa m unir-se  de instrum entos, 
ap rop riar-se  dos conhecim entos, m étodos e técnicas cujo 
acesso hoje é restrito  a  u m a  m inoria  priv ilegiada. Isso im ­
plica a  aprop riação  sistem ática, significativa e crítica da 
le itu ra , da  escrita, da  m atem ática , dos fundam entos cien tí­
ficos e das técnicas. M ais que isso, im plica n a  apropriação  
dos m étodos de aquisição, produção  e divulgação do co­
nhecim ento: pesquisar, d iscutir, a rg u m en ta r, u tiliza r os 
m ais diversos m eios de expressão, com unicação e arte.

A p rá tica  educativa  p a ra  a form ação do sujeito so- 
cial-histórico não é exclusividade d a  escola. A  lu ta  pela 
constitu ição d a  iden tidade política do  povo im plica conhe­
cim ento  e ação: m obilização, organização , confron to , re i­
v ind icação, sendo então  essencialm ente educativa. A lu ­
ta  pelo d ire ito  à  escola é p arte  desse m ovim ento  popu lar 
m ais am plo  e com o tal adq u ire  sentido.

C onsiderando  esses pressupostos m ais gerais, a  educa­
ção de adultos é concebida com o u m a  p rá tica  que, tra b a ­
lhando fund am en ta lm en te  com  o conhecim ento , tem  um a 
in tencionalidade e um  objetivo político de construção de 
um  projeto político-social consoante os interesses populares.

O ser hum ano que se quer form ar
O  hom em  que se q u e r fo rm ar é o sujeito capaz de 

con stru ir a  p ró p ria  h istó ria , partic ipan te  efetivo da  socie­
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dade , engajado  nas tarefas do seu tem po. A lguém  vo lta­
do à  realização de sua indiv idualidade e do tado  de consci­
ência de seu papel social e histórico , po r isso disposto a 
co labo rar com  a lu ta  p o pu lar global po r u m a  dem ocracia 
sub stan tiv a  em  que todos podem  p artic ip ar, decid ir e d i­
r ig ir a  v ida  social. Esse sujeito tem  p o r  características ser 
crítico, solidário , partic ipativo , criativo , au tônom o, d in â ­
m ico, expressivo na  m anifestação de suas idéias, sen tim en­
tos e afetos. E o ideal do hom em  om nila te ra l, com capa­
cidade de p ro d u z ir, p a rtilh a r e fru ir  os bens m ateria is  e 
esp iritua is. U m  sujeito no  exercício p leno de seus direitos 
e deveres de cidadão.

C o n h ecim en to , d esen vo lv im en to  e aprendizagem
T o d a  concepção m etodológica vincula-se a  d e te rm i­

n ad a  teo ria  do  conhecim ento  e da  aprend izagem .
O  conhecim en to  é o m ovim ento  que se in icia pela  

síncrese  (o concreto  percebido pelos sentidos), passa pela  
análise  (abstração), chegando à  sín tese (o concreto-pensa- 
do , m ais e laborado). A  ativ idade analítico-sin tética é in ­
d ispensável ao avanço do conhecim ento . O  conhecim en­
to e laborado , a  teo ria , constitui-se sem pre n u m  m om en­
to prov isório  de síntese que se am plia  e refaz co n tin u a ­
m ente . T eo ria  é o conhecim ento  no m ovim ento  do pen sa ­
m ento .

O s referenciais teóricos não são fins em  si m esm os, 
são m eios que  servem  p a ra  m elhor com preenderm os a 
p rá tica . E  pe la  p rá tica  qu e  vam os testando  a  nossa teo ria  
e buscando  novas sínteses n a  in teração  do velho e novo.

A teorização não é um  processo de im posição de 
idéias alheias ou  do pensam ento  já  e laborado  po r especia­
listas e cientistas renom ados. N ão  é tam pouco  um  proces­
so m eram en te  pessoal e sim  um  processo ao m esm o tem ­
po pessoal e coletivo. C om o afirm a P aulo  F reire , “ n in ­
guém  educa n ing uém , n ing uém  se educa sozinho, o ho ­
m em  se edu ca  em  co m u n h ão ” .

J á  n a  década de 30, V igotsky ' acen tuou  o ca rá te r 
social do  desenvolvim ento cognitivo do ser h u m an o  que,
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p a ra  ele, não é au tônom o, está in tim am ente  relacionado 
ao contexto histórico e ao am biente sócio-cultural. N esta 
perspectiva , o funcionam ento  in telectual é essencialm en­
te sócio-histórico, sendo a  aprend izagem  um  aspecto n e ­
cessário e un iversal do processo de desenvolvim ento das 
funções psicológicas cu ltu ra lm en te  organ izadas e especifi­
cam ente  hum anas.

O s processos m entais superiores que caracterizam  o 
pensam ento  h u m an o  são m ediados po r sistem as sim bóli­
cos, que po r sua vez constituem  o filtro  a través do qual 
o m un do  real é percebido. O  processo perm anen te  de cons­
trução  d a  e s tru tu ra  conceituai do ind ivíduo baseia-se nos 
m ecanism os de funcionam ento  in telectual do  ser h u m a ­
no , n a  m ediação sim bólica fornecida pelo contex to cu ltu ­
ral no qual o ind ivíduo está inserido e n a  configuração 
específica de suas experiências pessoais. Esse é o proces­
so de ap rend izag em  pelo qual todas as pessoas passam  
ao longo de sua vida, den tro  e fora d a  escola. Esse p ro ­
cesso ocorre ao longo do desenvolvim ento in telectual do 
ind ivíduo e persiste n a  v ida  adu lta .

C onform e o ind ivíduo vai se to rn and o  m ais m a d u ­
ro , am plia-se a  experiência pessoal d ire ta , sua es tru tu ra  
conceituai se refina pela utilização de diversas fontes de 
in fo rm ação  e, m ais im p ortan te , se to rn a  seu processo de 
reflexão sobre os conceitos, aum en tand o  as possibilidades 
de u m a  ação de lib erad a  sobre o p róp rio  un iverso  de co­
nhecim entos. O s adolescentes e adultos são capazes de 
buscar, in tencionalm ente , inform ações p a ra  p reench er la ­
cunas no seu conhecim ento  sobre um  certo dom ínio , po r 
te rem  condições de au to  análise e de confrontação do p ró ­
prio  un iverso  de significados com  o de ou tras pessoas ou 
de term in ado  cam po do conhecim ento científico.

O  universo conceituai do ind ivíduo é a  base sobre 
a  qual se assen tam  os diversos episódios de aprend izagem . 
A  aquisição de novos conhecim entos op era  tran sfo rm a­
ções n a  e s tru tu ra  de conceitos j á  adquiridos. A ssim  sen­
do , é fund am en ta l a  relação do novo conhecim ento  com  
a e s tru tu ra  conceituai de quem  vai ap rend er. Essa concep­
ção im plica, de u m  lado , n a  investigação do desenvol­
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vim ento  cognitivo dos educandos e, de ou tro , que  o ensi­
no deve d irigir-se p a ra  estágios de desenvolvim ento a in ­
d a  não  incorpo rados, funcionando  com o m oto r de novas 
conqu istas in te lec tu a isJ

C on ceito  de a lfabetização
A lfabetização é a  aquisição d a  líng ua  escrita, por 

u m  processo de construção  do conhecim ento  que se dá  
n u m  con tex to  de in terlocução e in teração , a través do des- 
ve lam ento  crítico dos conteúdos, p a ra  que o analfabeto  
jo v em  e adu lto  se ap rop rie  das condições necessárias ao 
exercício d a  p lena  c idadan ia.

A  alfabetização im plica não  só no dom ínio  da  técn i­
ca d a  le itu ra  e escrita  m as, em  sentido m ais am plo, na  
com unicação  e in terp re tação  d a  realidade. A través d a  a l­
fabetização  o ind iv íduo  pode estabelecer u m a  nova re la ­
ção com  seu m eio le trado ; o ato de ler deve converter-se 
em  ação, n a  m ed id a  em  que o ind ivíduo desvele a  realida­
de e am plie  sua  condição de agente transfo rm ador.

É a través da  linguagem  que o hom em  com preende, 
explica, in te rp re ta  e ju stifica  os fenôm enos da  n a tu reza  
e d a  v ida  social. N a  sala de aula, esse processo se desen ­
volve fu n d am en ta lm en te  a través da  linguagem  escrita . 
O  aluno  en tra  n a  escola p a ra  ap ren d e r a  ler e escrever 

, e, a través do reg istro  escrito (seu e dos ou tros) vai ap ro ­
fu n d an d o  o conhecim ento  sobre o m un do  que o rodeia . 
As concepções que  vêem  a  alfabetização com o m era  ju n ­
ção de sílabas sim ples in icialm ente e de sílabas com plexas 
depois nâo  p erm item  que  a  linguagem  escrita  expresse 
em  to d a  sua riqu eza  a  h is tó ria  do cotidiano;

Enquanto uma forma lingüística for apenas um sinal e 
for percebida pelo receptor somente como tal, ela não te­
rá para ele nenhum valor lingüístico. (...)  Assim, o ele­
mento que torna a forma lingüística um signo não é sua 
identidade como sinal, mas sua mobilidade específica; 
da mesma forma que aquilo que constitui a descodifica­
ção da forma lingüística não é o reconhecimento do sinal,
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mas a compreensão da palavra no seu sentido particular, 
isto é, apreensão da orientação que é conferida à palavra 
por um contexto e uma situação precisos, um a orientação 
no sentido da evolução e não do imobilismo. ( ...)  A pala­
vra está sempre carregada de um conteúdo ou de um sen­
tido ideológico e vivencial. (Mikhail Bakhtin. Marxismo 
e íilosoíia da linguagem, p .94-5)

O  sistem a escrito , po r sua vez, é sem pre um  p ro d u ­
to sócio-cultural em  processo de transfo rm ação . A língua 
escrita  foi p ro d u z id a  h isto ricam en te  pela  h u m an id ad e  e 
u tilizada segundo interesses de classe. O  sistem a escrito 
não  é um  valor n eu tro . A  alfabetização não pode, p o rta n ­
to, ser reduzida  a  um  aprend izad o  técnico do código lin ­
güístico, com o um  fato acabado  e n eu tro , ou  sim plesm en­
te com o u m a  aquisição in telectual individual. A alfabeti­
zação é um  processo m ultid im ensional que  passa p o r  ques­
tões de ordem  lógico-intelectual, afetiva, sócio-cultural, 
política e técnica.

T a l concepção nos leva ao reconhecim ento  de que 
a linguagem  se realiza  de form as diversificadas, de aco r­
do com  as funções sociais que  desem penha e os segm en­
tos sociais que  a  u tilizam . A lém  da  m odalidade d a  língua 
considerada  cu lta  ou  pad rão , existem  ou tras  m odalidades 
qu e  v ariam  de acordo com  d e term in an tes regionais e de 
classe social. Essas varian tes lingüísticas não podem  ser 
consideradas com o de tu rpação  ou em pobrecim ento  da 
n o rm a  considerada cu lta , tal com o no rm alm en te  se estig­
m atizou  os falares característicos das classes populares. 
A m o d ern a  sócio-lingüística vem  dem o nstrand o  que  essas 
varian tes são sistem as lingüísticos que cum p rem  ad eq u a­
dam en te  a  função com unicativa  nas situações sociais em  
que são u tilizadas. O  acesso ao código escrito pode se re ­
alizar a través d a  expressão das form as peculiares com 
que  cada grupo  social se com unica  ora lm en te . E n tre ta n ­
to, é inegável que a linguagem  escrita , dadas suas fu n ­
ções específicas, com porta  um  m eno r grau  de variações, 
ten den do  a  constitu ir-se nu m  sistem a m enos flexível. D es­
se m odo, o acesso ao sistem a escrito  im plica tam b ém  na
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capacitação do alfabetizando  no uso das no rm as que são 
p róp rias  a  esse sistem a e que , em  m uitos casos, p o r r a ­
zões sociais e h istóricas, estão m ais próxim as das v a r ia n ­
tes orais de m aio r prestíg io , u tilizadas pelos segm entos 
sociais do m inan tes.

N ota
1. Ver L. S. Vigotsky. A  formação social da mente. São Pau­

lo, M artins Fontes, 1987.
2. As idéias aqui expostas sobre aprendizagem inspiram-se na 

contribuição de M arta Kohl de Oliveira, em grande parte 
extraídas de “ Algumas contribuições da psicologia cogniti­
va” In: Toda criança é capaz de aprender? São Paulo, FDE, 
1989, p.47-51. (Idéias, 6)
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Princípios metodológicos

U m a mesma compreensão da prática educativa e uma 
mesma metodologia de trabalho não operam necessaria­
mente de forma idêntica em contextos diferentes, A inter­
venção é histórica, é cultural, é política. E por isso que 
insisto tanto em que as experiências não podem ser trans­
plantadas, mas reinventadas (Paulo Freire, Educação 
Municipal, 2).
O s projetos m un icipais de educação de adu ltos pro- 

pÕem-se a  con stru ir u m a  p rop osta  educativa  rad ica lm en­
te dem o crá tica , na  b u sca  da  ru p tu ra  com  o verticalism o 
e p rin c ipa lm en te  com  a p rá tica  ban cá ria  n a  relação p ed a­
gógica edu cado r-edu cand o . Busca-se não  som ente u m a  
educação  p a ra  a  dem ocracia  m as um  ed u car dem o crá ti­
co que  incorpore  seus postu lados à  p rá tica  pedagógica.

Privilegia-se um  enfoque educativo  que  rom pa  com 
a  fragm en tação  trad ic ional do conhecim ento  e com  as d ico­
tom ias teo ria /p rá tica , trabalho  m an u a l/trab a lh o  in telec­
tu a l, edu cação /realidade, educação/po lítica, n a  articu lação 
p e rm an en te  en tre  o p articu la r e o geral, o local e o nacional.

O educando com o su jeito  do processo ed u cativo
O  educando  adu lto  é p o rtad o r de todo um  saber ad ­

qu irid o  em  sua partic ipação  n a  sociedade com o tra b a lh a ­
do r, m em bro  a tu an te  em  seu m eio social, algum as vezes 
até líder de m ovim entos popu lares. Possui u m a  le itu ra  
de m u n d o  e tem  capacidade de ad q u irir  conhecim entos 
de fo rm a sem elhante a  o u tras  pessoas de sua idade que
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tiveram  m elhores oportun idades de escolarização e e n ­
con tram -se  em  m elhores condições de v ida . As d ificu lda­
des do adu lto  n a  aprend izagem  d a  le itu ra  e escrita , cál­
culos e dem ais elem entos do conhecim ento  científico 
não devem  constitu ir-se  em  b arre iras  ao ensino , m es­
m o p o rq ue  estas dificuldades tam b ém  existem  no tra b a ­
lho educativo  de crianças e adolescentes. E n tre  os ad u l­
tos elas podem  m anifestar-se de form a pecu liar, p o r  b lo­
queios, m edo , vergonha, au to -censu ra  e ou tros fatores 
ligados às condições de v ida dos traba lhad o res, com o 
cansaço, p reocupação  e opressão nas relações de tra b a ­
lho. Esses elem entos não im pedem  o trabalho  edu ca ti­
vo com  os adu ltos, cuja experiência de v ida, com prom is­
so e vo n tade  de ap ren d er fazem  com  que assim ilem  os 
novos conhecim entos, m uitas vezes m ais rap id am en te  
que a c riança  ou o adolescente. O  papel da  educação 
de adultos é am p lia r esse un iverso  de saber p a ra  que o 
educando possa m u d a r  a  qualidade de sua in tervenção  
n a  realidade.

A  construção  desse novo saber exige um  traba lho  
cuidadoso, cujo ponto  de p a rtid a  nâo deve ser o que 
os alunos adu ltos não sabem , m as sim o que eles j á  co­
nhecem .

E preciso não reprodu zir, na  in tim idade  d a  sala de 
au la , a subm issão d a  relação au to ritá ria , reduzindo  o ed u ­
cando  à  condição de objeto m anipulável, m ero  recep tácu­
lo de postu lados, regras, receituários, am eaças, rep res­
sões e punições. E  preciso colocar em  p rá tica  u m a  relação 
pedagógica dem ocrática , a liada a um  trabalho  sério e r i­
goroso e u m a  d idática  capaz de resg a ta r a  condição do 
educando enq u an to  sujeito do processo de conhecim ento . 
O  sujeito ativo é aquele que desenvolve a  capacidade de 
desvelar as contradições da  realidade, de se colocar n u ­
m a po stu ra  in q u irid o ra  d ian te  do m undo  e, com  os o u ­
tros, a tu a r  com o agente histórico de m udança . E  o sujei­
to capaz de ap ren d er pensando: fo rm ulando  hipóteses, 
considerando as contradições das hipóteses form uladas, 
sup eran do  os “ conflitos cognitivos” ' e avançando  no sen­
tido  de novas reestru tu rações.
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A  relação educador-educando
H á  u m a  d istância  en tre  o conhecim ento  presente  

do educando  e o novo conhecim ento  que possa v ir a cons­
tru ir , e nesse espaço deve a tu a r  com  com petência  o educa­
d o r. O  aprend izad o  não  é u m a  construção  ind iv idual, é 
um  processo p ro fun dam en te  social que enfatiza  a  lin g u a­
gem  e o diálogo no desenvolvim ento cognitivo m ediado. 
O  edu cado r é m ed iado r do diálogo do educando  com  o 
conhecim ento , assum e a  d ire tiv idade do trabalho  edu cati­
vo e a  d iferença en tre  seu saber e o do educando . O  tr a ­
ba lho  educativo  cam inha  n a  d ireção da  d im inu ição  g rad a ­
tiva  dessa assim etria  inicial. D irig ir é te r clareza  da  p ro ­
posta  pedagógica, é p ro p o r e não  im por.

O con h ecim en to  d a realidade e os con teú dos escolares
A  escola deve ser lu gar de aprop riação  crítica, c ria ti­

va  e sistem atizada  pelo povo do conhecim ento  em pírico , 
teórico  e técnico-profissional, p a rtin d o  do conhecim ento 
de su a  realidade. O s conteúdos d a  cu ltu ra  p o p u la r e os 
con teúdos do arsenal cu ltu ral un iversal devem  ser objetos 
de estudo  e de m ú tu o  confron to  no in te rio r da  escola.

A  escola é tam b ém  lu g a r de qu estionam en to  do sa­
b e r  in stitu íd o  e de p rodução  criativa de conhecim entos 
novos, v incu lados às necessidades populares.

A lém  d a  aprop riação  do conhecim ento , a  escola de­
ve ser lu g a r de ap rop riação  dos m étodos e técnicas p a ra  
ad q u irir , p ro d u z ir e d ivu lgar conhecim entos. A lém  de 
p rop ic ia r ao povo a  aprop riação  dos in strum en ta is  b ás i­
cos (ler, escrever, con tar), ou tros in strum en ta is  tam bém  
deverão  ser enfatizados: pesquisar, d iscu tir, a rg u m en ta r, 
am p lia r o raciocínio , u tilizar os m ais variados m eios de 
expressão, com unicação e arte.

D a  análise do un iverso  sócio-cultural e afetivo dos 
educandos —  m anifestos n a  expressão e com unicação es­
p o n tân ea , seja ela o ra l ou  escrita — em ergem  os tem as 
geradores ou grupos tem áticos que constituem  os con teú­
dos da  aprend izag em . P artindo-se  do saber qu e  os edu-
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candos já  têm  sobre eles, os conteúdos deverão ser tra b a ­
lhados n a  perspectiva de que o conhecim ento  se am plie, 
n u m  processo ativo de construção  de níveis m ais e lab o ra ­
dos e críticos de saber.

O  p lane jam en to  escolar deve considerar, en tão , a 
realidade do educando  com o ponto  de p a rtid a  do tra b a ­
lho pedagógico. A escola tende a  in te rp re ta r  essa o rien ta ­
ção in iciando o trabalho  po r conteúdos que considera 
m ais próxim os à realidade, ou  seja, p arte  do  “ con cre to” 
p a ra  chegar ao “ ab s tra to ” : a  fam ília antes do  ba irro , ci­
dade, estado ou país; os anim ais e p lan tas antes das no ­
ções de física e quím ica; as palavras “ m ais fáceis”  (por 
sua com posição e significado) antes das “ m ais difíceis” ; 
os fatos do  presente  antes dos do passado. D esta  m an e i­
ra  a  escola pode frag m en tar, separar, descontex tualizar 
o conhecim ento , n a  m edida em  que não p e rm ita  o m ov i­
m ento  do p a rticu la r  p a ra  o geral, do próxim o no tem po 
e no espaço p a ra  o d istan te , e vice-versa. A  escola deve 
p a rtir  da  realidade do aluno , não com o parte  de um  co­
nhecim ento  fragm en tário  constru ído p o r  e tapas, m as p o r­
que considera o cotid iano com o a expressão real e concre­
ta , que é p a rticu la r  e tam b ém  geral. V isto  desta form a, 
o cotid iano é ponto  de p a rtid a  e de chegada, um  ir  e v ir 
constan te , pois a  realidade do ind ivíduo não contém  ap e ­
nas particu larid ades de sua experiência, m as ganha  con­
to rno  n ítido  qu an d o  situada  n a  sua to ta lidade. E  a  to ta li­
dade  do ser h u m an o  só pode ser com preend ida  se analisa­
d a  sob u m a  perspectiva histórica. O  p rod u to  dessa ação 
pedagógica vai ser a  h istória  do grupo, que é p a rticu la r 
e geral, que envolve aspectos próxim os e d istan tes, con­
cre ta  e real, p o rq ue  situada  h istoricam ente.

N otas
1. Os conflitos cognitivos, segundo Emília Ferreiro, consistem 

em momentos de perturbação em que o conhecimento ante­
rior se mostra insuficiente para a resolução da tarefa atual, 
sendo então urgente enfrentar as contradições entre as pró­
prias hipóteses, não camuflá-las, não permanecer nas com­
pensações cognitivas, para sair do impasse.
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A formação do 
educador de adultos

U m  dos grandes desafios colocados ao desenvolvi­
m ento  de projetos de educação de jovens e adu ltos é, sem  
dú v ida , a  form ação de professores.

O s cursos de form ação do m agistério  a tu a lm en te  exis­
ten te  sâo om issos ou falhos q u an to  à  p reparação  dos e d u ­
cadores p a ra  a tu a rem  nessa área . As condições ob jetivas 
de salário e trab a lh o  dos educadores n lo  con tribu em  p a ­
ra  a  m elhoria  d a  form ação desses profissionais.

A p rá tica  v igente nas escolas em  geral, on de  as in s­
tâncias de partic ipação  e expressão dos alunos são frágeis 
ou  inexistentes, con tribu i p a ra  que  os professores, ao in ­
gressarem  no trab a lh o  educativo , rep rodu zam  velhos com ­
portam entos aprendidos em  sua p róp ria  experiência escolar.

As experiências de form ação de educadores nos con­
duzem  à form ulação de du as hipóteses. A  p rim e ira  delas 
é que a  form ação dos alfabetizadores é fortem ente in fluen ­
c iada  po r sua  p ró p ria  experiência escolar en q u an to  a lfabe­
tizandos, qu e  ten dem  a rep ro d u z ir em  sua p ró p ria  p rá ti­
ca docente. A  segunda hipótese refere-se à  in fluência do 
g rau  de le tram en to  do educador sobre a p rá tica  de a lfabe­
tização. C o nsta ta -se  que o alfabetizador tem  dificuldade 
p a ra  rea lizar registros escritos de seu trab a lh o  e le itu ras 
de ap ro fun dam en to  teórico. Professores que são usuários 
com petentes d a  líng ua , qu an d o  inseridos em  processos 
de form ação , evoluem  rap id am en te , enq u an to  professores 
que  não são usuários da  escrita , ap resen tam  eno rm es difi­
culdades. E ssa constatação conduz à definição de u m  cri­
tério  p a ra  seleção de alfabetizadores, relacionado ao seu
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grau  de le tram en to , p riv ileg iando aqueles que  são u su á ­
rios d a  língua escrita  em  seu cotid iano.

P o r  ou tro  lado , a  im p lem entação  d a  p rop osta  m eto­
dológica ressalta  a  im p ortânc ia  d a  construção  coletiva do 
conhecim ento , do  resgate da  cu ltu ra  da  com u nid ade , as­
sim  com o das experiências de trabalho  e de organização 
popu lar. Isso tu do  exige educadores bem  form ados, d is­
postos a  co n stru ir a  educação  p o p u la r e, d ian te  do q u a ­
d ro  existente, não  é fácil encontrá-los. O  edu cado r com 
este perfil está po r ser form ado.

E  necessário e n ca ra r  o desafio d a  form ação dos ed u ­
cadores s im u ltan eam en te  em  três frentes: g a ran tin d o  ao 
professor condições institucionais de traba lho  m edian te  
m odalidades de con tra to , pad rões de rem u neração  e esta­
belecim ento de jo rn a d a s  adequados ao exercício profissio­
nal digno e com peten te; p ro cu ran d o  influ ir decisivam en­
te n a  m odificação d a  escola pública  de form ação de p ro ­
fessores, seja ao nível de segundo ou terceiro  graus; inves­
tindo  p rio rita riam en te  na  qualificação “ em  serviço”  dos 
professores das redes m unicipais ou  dos serviços de edu ca­
ção de jovens e adultos.

A lguns p rin cíp ios orientadores
O  ed u cad o r é um  dos sujeitos do  processo p ed agó­

gico e nâo  u m  m ero  execu to r de m odelos pedagógicos 
im postos com o rece itu ário s p ron to s. D eve-se b u sca r  o 
resgate  d a  id en tid ad e  profissional do  ed u cad o r com o 
ser capaz de p a r tic ip a r  d a  con strução  coletiva d a  p ro ­
posta  po lítico -pedagógica, assum i-la  con sc ien tem ente  e 
con cre tizá-la  ju n to  aos edu cand os com  au to n o m ia  e c ria ­
tiv idade.

A ta re fa  profissional do  edu cado r passa pelo desen­
volv im ento  d a  capacidade de pen sar a  p ró p ria  p rá tica , te ­
o riza r  sobre ela, decid ir sobre quais ativ idades didáticas 
são m ais adeq uad as à  am pliação  do conhecim ento  dos 
educandos, ob serv ar reações afetivas, cognitivas e ideoló­
gicas do  educando , reg is tra r ocorrências significativas da 
sala de au la , rep lan e ja r e seqüenciar suas aulas e avaliar
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con stan tem en te  tan to  os avanços dos educandos qu an to  
seu p róp rio  traba lho  en q u an to  educador.

A form ação do edu cado r é fru to  de um  processo de 
reflexão d a  p ró p ria  p rá tica; não se faz n u m  curso, não 
se faz de u m a  h o ra  p a ra  o u tra , nem  pela in tervenção de 
u m  expert. E um  processo coletivo que im plica troca  de 
experiências, discussão de pontos de v ista  e estudo teó ri­
co, ao lado d a  d im ensão cria tiva  pessoal. Im plica  tan to  
a  negação do pratic ism o, vazio de fundam entações teó ri­
cas, q u an to  a  negação do teoricism o, vazio de vivências 
prá ticas.

A  form ação  do edu cado r supõe u m a  d ireção coleti­
va , a  opção po r u m a  concepção de educação, a  dec lara­
ção de princíp ios político-pedagógicos, a  construção  de 
íim a  síntese teórica e a  explicitação de d iretrizes m etodoló­
gicas capazes de o rien ta r  a  p rá tica . N ega, en tão , o espon- 
taneísm o e a  p rá tica  do “ cada um  po r si” .

A  educação  do educador se dá  n u m  am plo espaço 
que  vai desde sua partic ipação  n a  v ida social, passa pelas 
o rgan izações d a  categoria  docente e chega aos encontros 
g rup ais  de educadores, onde confron ta  sua p rá tica  profis­
sional com  os colegas e reflete sobre ela à  luz de um  refe­
rencial teórico de term in ado . E m  p rim e ira  instância, po ­
rém , a  form ação do edu cado r se dá  n a  relação co tid iana 
com  os educandos, n a  m ed ida  em  que  vai sup eran do  inge- 
n u id ades in iciais e conqu istando  m aio r segu rança  e m a tu ­
ridad e  ao assum ir seu papel docente: o de favorecer o p ro ­
cesso de construção  e reconstrução  do conhecim ento .

O processo de form açáo perm anente
As condições concretas de v ida, expectativas e neces­

sidades dos educandos devem  con stitu ir a  referência p r in ­
cipal p a ra  o trab a lh o  dos educadores. O  ingresso de no ­
vos contingen tes de jovens e adultos traba lhad ores em  
u m  sistem a de ensino , que an tes a ten d ia  quase  que exclu­
sivam ente  crianças, deve processar-se de fo rm a a  favore­
cer o q u estio nam en to  e red irecionam ento  d a  p rá tica  e d u ­
cativa in d iv idual e coletiva.
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A form ação dos educadores deve m an te r  coerência 
com  a proposta  m etodológica m ais geral: os professores 
sâo agentes d a  construção de seu conhecim ento , sua expe­
riência  concreta  deve ser o ponto  de p a rtid a  p a ra  q u a l­
q u e r  processo de form ação.

Essas duas afirm ações, se não im põem  um  m odelo 
ou “ m éto do”  de form ação de professores, pedem  duas 
orien tações básicas. P rim eiram en te , o encontro  perió d i­
co e sistem ático dos educadores deve constitu ir-se no espa­
ço priv ilegiado p a ra  o debate vivo, p a ra  pen sar a  p rá tica , 
rever pressupostos, socializar descobertas, certezas, suces­
sos e tam b ém  inquietações, dificuldades e dúvidas, não 
devendo p o rtan to  to rnar-se  m om ento  d a  fala m onopoliza­
d o ra  de u m a  au to ridade cen tra l que  faz com unicados aos 
seus subord inados. E m  segundo lu gar, a aud ição dos re ­
clam os, p ropostas e reações dos alunos deve ser u m a  cons­
tan te , seja no  cotid iano da  sala de aula, nas assem bléias 
de estu dan tes  ou nos encontros dos educadores.

O  processo de form ação do edu cado r não  pode ser 
im posto , pressupõe adesão e confiança. A d o ta r o critério  
de adesão vo lun tária  n u m  sistem a de ensino viciado por 
prá ticas au to ritá rias  e h ierárqu icas é algo com plexo e de 
difícil realização , m as a in d a  assim  parece ser a  ún ica  op ­
ção que  p ro d u z  frutos. R ecom enda-se a  constitu ição de 
grupos de form ação estáveis, onde os educadores possam  
desenvolver laços afetivos e de confiança, ap ro fun dan do  
com prom issos profissionais peran te  o coletivo.

O  enfren tam en to  da  questão  d a  form ação de edu ca­
dores traz  consigo duas contradições: a  p rim e ira  refere- 
se ao lim ite  tem pora l de ação de u m a  adm in istração  em  
contraposição ao tem po necessariam ente largo requerido  
pelos processos de form ação dos educadores; o segundo 
refere-se à  escala de ação, j á  que as necessidades de for­
m ação nas redes públicas envolvem  um  n ú m ero  m uito  
g rand e  de professores, p a ra  os quais os recursos e o con­
ting en te  de form adores disponíveis sâo insuficientes.

A  form ação de professores é um  processo que  re ­
q u e r tem po e cujos frutos só se fazem  sentir a  m édio  e 
longo prazos. M uitas vezes tais processos são in te rro m ­
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pidos em  v irtude  d a  descontinu idade político-adm inistra- 
tiva. O s d irigentes m unicipais devem  p rio riza r o proces­
so de form ação p e rm an en te  dos educadores e g a ran tir  as 
condições de sua con tinu idade no fu turo , sem  ilusões de 
que  os resu ltados possam  se fazer sentir p lenam ente  em  
suas gestões.

A form ação do educador visa tran sfo rm ar a  p rá tica  
de cada professor, s im ultaneam en te  aos dem ais. O  p ro ­
cesso de form ação dos educadores é fundam enta lm ente  
coletivo. A dem ais, o acom panham en to  ind ividual de p ro ­
fessores n u m a  rede pública  é inviável, pois constitu i u m a  
solução m icroscópica p a ra  um  prob lem a de grandes d i­
m ensões. A ind a  que  se opte pela constituição de grupos  
de form ação, n a  m aio r p arte  dos m unicíp ios não h á  for­
m adores em  n ú m ero  suficiente p a ra  a ten d er todo o q u a ­
d ro  de professores. Coloca-se então  a p roposta  de fo rm a­
ção de m ultip licadores. A  idéia de form ação de m ultip lica­
dores nâo  é no va  e com porta  d iversas in terpretações. N a 
in te rp re tação  a ela conferida pelo F órum , a  m eta  e base 
do processo de form ação são os professores que realizam  
o trabalho  de sala de aula, aos quais deve ser garan tido  
espaço de reflexão e traba lho  coletivo. Nesse espaço cole­
tivo inserem -se os m ultip licadores, que podem  tan to  ser 
professores q u an to  técnicos que  possuem  liderança  e legi­
tim idade p eran te  o grupo de educadores de sua escola 
ou  região.

V alorização do educador
N en h u m  pro je to  de form ação te rá  sucesso se não for 

acom panhado  de u m a  política de valorização profissional 
do educador. Essa política deve incid ir sobre m últip los 
aspectos, com o os processos de seleção de professores, as 
m odalidades de con tra tação , o estabelecim ento d a  jo rn a ­
d a  de traba lho  e os padrões de rem uneração .

A form ação con tínua  dos professores é inconcebível 
se não ho uv er n a  jo rn a d a  de trabalho  um  tem po reserva­
do p a ra  isso. U m a  das tarefas p rio ritárias das ad m in is tra ­
ções m unicipais é p rom o ver a  recuperação  salarial do  m a-
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gistério, ao m esm o tem po que  in stitu i u m a  jo rn a d a  de t r a ­
balho  que contem ple tem po p a ra  form ação, p lane jam en­
to , p rodução  e sistem atização, sem  o que  a  form ação p e r­
m anen te  do educador não  passará  de retórica.
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Supervisão e 
orientação pedagógica

É necessário  su p erar o  m odelo de supervisão que 
priv ileg ia  o contro le bu rocrá tico  e a  fiscalização policiales- 
ca em  d e trim en to  de sua d im ensão pedagógica. A  su p er­
visão é concebida com o um  in stru m en to  de organ ização  
au x ilia r ao trab a lh o  de o rien tação  pedagógica e de fo rm a­
ção dos educadores.

A  o rien tação  pedagógica necessita ro m p er com  a tra ­
dição tecn icista  e a u to ritá ria  de im posição de pacotes p e ­
dagógicos aos educadores. Essa p rá tica  está assen tada 
em  u m a  concepção que separa o saber e o fazer e que 
concede a rb itra r iam en te  um  po der h ierárqu ico  aos supos­
tos po rtado res  de saber sobre os educadores que  realizam  
o fazer pedagógico cotid iano.

A  orien tação  pedagógica é en ten d id a  com o um  p ro ­
cesso de in te ração  en tre  as equipes técnicas (que deveriam  
possu ir u m a  form ação teórica m ais consistente) e os ed u ­
cadores, po rtado res  d a  p rá tica  co tid iana. A  orien tação  e 
superv isão  pedagógicas nâo sâo concebidas com o relações 
h ie ra rq u izad as  e sim  com o in strum entos p a ra  a  con stru ­
ção coletiva do pro je to  pedagógico d a  educação de jovens 
e adu ltos no  m unicíp io .

P a ra  lev ar à  p rá tica  esta concepção de superv isão e 
o rien tação , seria necessário d is tin gu ir as funções adm in is­
tra tiv as  e pedagógicas, o que  é difícil face a  escassez de 
recursos m ateria is  e hu m anos. E sta d ificuldade nos rem e­
te a  u m  p ro b lem a de e s tru tu ra  o rgan izacional dos serv i­
ços de educação de jovens e adultos. P o r ou tro  lado, a 
experiência  dos pequenos m unicíp ios em  que u m a  m es-
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m a equ ipe acum u la  as tarefas de adm in istração , superv i­
são, orien tação  pedagógica e form ação dos educadores, 
dem o nstra  que, se os técnicos responsáveis forem  bem  
form ados, evita-se a  burocra tização  e fragm en tação , ob- 
tendo-se ganhos de flexibilidade e criativ idade.
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Materiais didáticos

O  conceito de m ateria l d idático trad ic ionalm en te  fi­
cou restrito  às cartilhas de alfabetização e prim eiras con­
tas. A lém  do m ateria l escrito de trabalho  com  o a luno , o 
m ateria l d idático  com porta  a in da  todos os diferentes m eios 
aux iliares em pregados em  sala de au la  ou  fora dela, co­
m o livros, cartazes, film es, estudos do m eio, m aquetes etc.

O  m ateria l d idático  precisa  es ta r em  consonância 
com  o pro je to  político-pedagógico m ais geral que o rien ta  
a  p rá tica . Se o pro jeto  propõe a  construção  do conheci­
m en to  pelo educando , o respeito  às varian tes regionais, 
cu ltu ra is  e lingüístrcas do grupo social, há  que se concluir 
que  os m ateria is  d idáticos devem , sem pre que possível, 
ser e laborados de m an e ira  descen tra lizada, tom ando-se 
po r referência  as especificidades do grupo social de e d u ­
candos e d a  com unidade em  que se enco n tram  inseridos. 
E m  term os ideais, os m ateriais d idáticos deveriam  ser ela­
bo rad os ou adap tados po r cada professor, ten do  por crité ­
rio fu n d am en ta l as características de seu grupo de alunos. 
Sabe-se, po rém , o q u an to  isto é difícil nas condições a tuais.

C o n sid erad a  esta  orien tação geral e as lim itações 
do m om en to  p resen te , adm ite-se que em  alguns casos se­
ja m  e laborados m ateria is  didáticos básicos de m aneira  
cen tra lizada , desde que seja encarado  com o um  dos re c u r­
sos, e nâo o ún ico  a ser utilizado . A elaboração de um  
m ateria l d idático  básico tam bém  supõe um  processo de 
form ação  do educador, po rque caso con trário  ele pode 
ser to m ado  com o “ rece ita”  e utilizado de m aneira  m ecâ-
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nica. M esm o nesse caso, é necessário a b rir  espaço p a ra  
que  o edu cado r ten h a  op ortu n id ade  de cria r novos m a te ­
riais. P a ra  fazê-lo, o educador necessita de:

a) C om preensão  a  respeito do processo de desenvol­
v im ento  cognitivo dos educandos e de construção  do co­
nhecim ento;

b) Incen tivo  à pesquisa, in strum en to  fund am en ta l 
p a ra  que o m ateria l ten h a  consistência d idá tica  e de con­
teú do , e seja adeq uad o  ao grupo social ao qual se destina;

c) C u id ad o  em  relação ao con teúdo  do m ateria l que 
deve d a r  con ta tan to  do objeto específico em  análise q u a n ­
to de u m a  perspectiva político-ideológica defin ida  coletiva­
m ente;

d ) P reocupação  com  a form a do m ate ria l, j á  que é 
com um  a criação de m ateriais com  con teúdo  e tra ta m e n ­
to  d idático adequados, m as cuja apresentação  gráfica com ­
prom ete  as dem ais qualidades.

E necessário a in d a  desenvolver form as de sistem ati­
zação e socialização da  produção  de m ateriais po r edu ca­
dores e educandos, pois em  todos os m unicíp ios h á  g ru ­
pos com  produções in teressantes qu e , po r falta de sistem a­
tização, acabam  po r se perder.
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